
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 971.880 - BA (2016/0223099-7)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ILSE MARA ANDRADE BARROS 
ADVOGADO : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO E OUTRO(S) - DF001441A
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. NÃO OCORRÊNCIA. INCONFORMISMO.
1. Não ocorreu omissão no aresto combatido, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
autos, não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A propósito, "Não há que se falar em negativa de prestação 
jurisdicional, visto que tal somente se configura quando, na 
apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em omitir 
pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. 
[...] A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza negativa de prestação jurisdicional." (AgInt no 
AREsp 879.172/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 
28/09/2016).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 27 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 971.880 - BA (2016/0223099-7)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ILSE MARA ANDRADE BARROS 
ADVOGADO : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO E OUTRO(S) - DF001441A
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo interno 

interposto contra decisão de fls. 347/349, que negou provimento ao agravo em recurso especial, 

por consignar a não ocorrência de negativa de prestação jurisdicional pelo acórdão recorrido.

Em seu agravo interno, a parte reitera suas razões, no sentido de que persiste 

ofensa ao art. 535 do CPC/73, nos seguintes termos: "O v. Acórdão proferido pelo Tribunal "a 

quo" foi omisso em ponto fundamental da tese defendida pela ora Agravante, qual seja, 

violação ao artigo 5o, XXV, da Constituição Federal." (fl. 356).

Impugnação às fls. 364/366.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 971.880 - BA (2016/0223099-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): O recurso não 

prospera.

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido qualquer omissão no aresto combatido, 

na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 

submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, 

confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 

jurisdicional.

A propósito, "Não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional, 

visto que tal somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador 

insiste em omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi. [...] A 

solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza negativa de 

prestação jurisdicional." (AgInt no AREsp 879.172/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/09/2016, DJe 28/09/2016).

Neste sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC/73. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
MINISTÉRIO PÚBLICO. ATUAÇÃO COMO PARTE. 
INTERVENÇÃO COMO FISCAL DA LEI. DESNECESSIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTELA. REQUISITOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. QUESTÃO DE MÉRITO AINDA NÃO JULGADA, EM ÚNICA 
OU ÚLTIMA INSTÂNCIA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. EXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 735/STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
[...]
III. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC/73, 
porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da 
pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão 
recorrido e do acórdão dos Embargos Declaratórios apreciaram 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões 
necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 
solução jurídica diversa da pretendida.
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[...]
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 698.557/BA, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 
27/09/2016).

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0223099-7 AREsp 971.880 / BA

Números Origem:  00539468820088050001  00985287120118050001  539468820088050001  
985287120118050001

EM MESA JULGADO: 27/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ILSE MARA ANDRADE BARROS 
ADVOGADO : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO E OUTRO(S) - DF001441A
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Doença Previdenciário

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ILSE MARA ANDRADE BARROS 
ADVOGADO : JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO E OUTRO(S) - DF001441A
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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